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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A democracia direta, inviável nos momentos atuais devido à crescente complexidade dos estados e dos municípios, é a forma mais aproximada do ideal democrático, pois nela todos fazem parte da gestão da coisa pública num exercício decisório de identificação entre governantes e governados.
Nesse contexto, a democracia representativa pura não conseguiu expressar a vontade popular. Assim, surgiu, como alternativa, a implantação de mecanismos de participação popular de forma complementar à representação.
Em suma, o surgimento da democracia participativa representa um grande avanço na qualidade em relação ao modelo liberal tradicional, reparando a sua principal deficiência, que é a incapacidade de integrar a política aos legítimos detentores do poder. Ela desenvolve o ideal democrático, abandonando a democracia formal, na qual o que se verifica é tão somente um processo eleitoral que depois se mostra não condizente com a vontade popular.
Em 1989, o acúmulo de participação da comunidade em Porto Alegre exigiu a ampliação de suas ferramentas. Assim, além de ouvir a comunidade, o Governo poderia dar a ela poder de influir na decisão mais importante de um governante: a definição da aplicação dos recursos municipais.
O processo do Orçamento Participativo – OP –, na Cidade de Porto Alegre, iniciou em 1989, com a Cidade dividida em quatro regiões, com um efetivo de 630 participantes nas Assembleias Regionais. Ainda nos primeiros anos, o processo já se estabeleceu nas dezesseis regiões da Cidade, e, em 1994, foram criados os Fóruns Temáticos. No momento atual, o OP conta com dezessete Fóruns Regionais e seis Fóruns Temáticos e é orientado pelo seu Regimento, instrumento que determina as regras que regulamentam a atuação do Governo e da sociedade civil.
A partir da experiência do OP em Porto Alegre, a participação da sociedade adquiriu novos contornos. A sociedade civil organizada e a Administração Pública passaram a compartilhar as decisões orçamentárias. Dessa forma, houve um redirecionamento de políticas públicas, ampliando o acesso aos serviços básicos e estimulando a organização e a participação social das comunidades, particularmente das periferias. Essa ferramenta democrática tornou-se referência nacional e internacional, quando a Organização das Nações Unidas – ONU – a selecionou como uma das quarenta melhores experiências de gestão local para a Conferência Habitat II (Istambul, 1996). A ideia dos OPs tem inspirado a implantação de formas de participação social no Brasil e em inúmeros países, ainda que, por vezes, com o simples viés da replicação mecânica.
Ao longo dessa trajetória de 25 anos, houve avanços no que diz respeito à organização de parcelas da população em torno da luta por direitos universais de acesso à infraestrutura urbana, às políticas públicas e aos serviços públicos.

O OP não deve ser compreendido como mera dedução programática dos partidos que assumiram a Prefeitura de Porto Alegre. Ao contrário, necessitou de aprendizagem coletiva, tanto dos governantes como dos representantes das comunidades na sociedade civil. É uma conquista popular, hoje já edificada como patrimônio social da comunidade porto-alegrense.
Práticas como essa é que tornarão nossa democracia cada vez mais forte, pois, diante das experiências governamentais registradas mundo afora, tem-se a certeza de que a única que garante a convivência livre e pacífica dos seres humanos, com tolerância e respeito às suas crenças, às suas culturas e aos seus ideais, é a democracia, com todas as suas dificuldades e as suas contradições.
Temos a convicção de que só há uma forma de solucionar as crises do sistema democrático: mais democracia, sendo o OP um exemplo real dessa realidade, construído por meio das melhores práticas democráticas.
Em face do exposto, propomos a inclusão do conteúdo sobre a história do OP nas disciplinas de história e de língua portuguesa, ministradas na rede de ensino municipal. Assim, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação desta Proposição, que se reveste de elevado cunho social.
Sala das Sessões, 8 de dezembro de 2014.

VEREADOR CASSIO TROGILDO

PROJETO DE LEI

Inclui conteúdo sobre a história do Orçamento Participativo nas disciplinas de história e de língua portuguesa, ministradas nas escolas da rede municipal de ensino.

Art. 1º  Fica incluído conteúdo sobre a história do Orçamento Participativo nas disciplinas de história e de língua portuguesa, ministradas nas escolas da rede municipal de ensino. 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de início do ano letivo seguinte ao de sua publicação, conforme calendário da rede municipal de ensino. 
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